S.R. DA AGRICULTURA E PESCAS
Portaria Nº 103/2002 de 7 de Novembro
Com a publicação da Portaria n.º 52/ 2001, de 19 de Julho, com a redacção dada pela Portaria n.º 12/2002, de 31 de Janeiro foi aprovado o Regulamento do Regime de Apoio à Modernização das Infra-estruturas e Equipamentos dos Portos de Pesca – Públicos, no âmbito do PRODESA – Programa Operacional de Desenvolvimento Económico e Social dos Açores.

Considerando a necessidade de continuar com bom ritmo o investimento público nas infra-estruturas e equipamentos de apoio ao sector da pesca na Região, através da Lotaçor EP ou de outras entidades públicas, de forma a serem melhorados e modernizados os núcleos de pesca, garantindo as condições estruturais para os profissionais do sector poderem exercer a sua actividade com qualidade e segurança;

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e na alínea a) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 33/2000/A, de 11 de Novembro, mando o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Secretário Regional da Agricultura e Pescas, o seguinte:
Artigo 1.º

Alteração
 O artigo 15.º e a alínea f) do artigo 16.º do Regulamento de Aplicação da Acção 2.3.5 - Equipamentos dos Portos de Pesca, Medida 2.3 - Apoio ao Desenvolvimento das Pescas, Eixo 2 - Incrementar a Modernização da Base Produtiva Tradicional, do PRODESA - o Programa Operacional de Desenvolvimento Económico e Social dos Açores, que se encontra publicado em anexo à Portaria n.º 52 / 2001, de 19 de Julho, alterada pela Portaria n.º 12 /2002, de 31 de Janeiro, passam a ter a seguinte redacção:
“Artigo 15.º

Atribuição dos apoios
1. A concessão dos apoios é formalizada por protocolo a celebrar entre o promotor e o IFADAP, no prazo de 30 dias após a recepção da comunicação da concessão do apoio. 
2. A não celebração do protocolo no prazo referido no número anterior determina a perda do direito ao apoio, salvo se o promotor comprovar que aquela não lhe é imputável nos 15 dias subsequentes. 

3. O pagamento do apoio é feito pelo IFADAP, após a verificação de que o promotor tem a situação contributiva regularizada perante a Administração Fiscal e a Segurança Social.
4. O pagamento do apoio poderá ser efectuado: 

a) Até quatro prestações, para os investimentos elegíveis cujo prazo de execução seja inferior a doze meses, salvo o disposto no número seguinte;
b) Até oito prestações, para os investimentos elegíveis cujo prazo de execução seja superior a doze meses, salvo o disposto no número seguinte.
5. Poderá ser concedido, excepcionalmente, ao promotor, autorização, pela Subunidade de gestão do IFOP, de pagamento do apoio num número de prestações superiores aos referidos no número anterior. 

6. Os pagamentos são efectuados após apresentação pelo promotor dos documentos comprovativos do pagamento das despesas, em conformidade com os formulários próprios, salvo o disposto nos números seguintes.
7. Poderão ser concedidos, ao promotor, adiantamentos do apoio aprovado, nos mesmos moldes das prestações referidas nos n.ºs 4 e 5, até ao total do investimento elegível, mediante apresentação de facturas.
8. O promotor disporá de um período de quinze dias úteis para demonstrar a aplicação da verba recebida a titulo de adiantamento e apresentar recibo comprovativo desse valor.
Artigo 16.º

Obrigações dos promotores
Constituem obrigações dos promotores:

a) .................................................................................

b) .................................................................................

c) .................................................................................

e) .................................................................................

f) Constituir um seguro nos moldes aprovados pela Subunidade de gestão do IFOP ou, caso não exista essa definição, pelo montante mínimo correspondente ao valor dos apoios concedidos, sempre que esteja em causa a construção de novos edifícios terrestres e a aquisição de novos equipamentos de valor superior a 10.000 , por um período de 10 e 6 anos, respectivamente, após a conclusão dos trabalhos;

g) .................................................................................

h) .................................................................................

i) .................................................................................

j) .................................................................................

l) .................................................................................

m) .................................................................................

n) ...............................................................................“
Artigo 2.º

Eficácia retroactiva
A presente portaria produz efeitos a partir de 19 de Novembro de 1999.
Artigo 3.º

Entrada em vigor
A presente portaria entra em vigor na data da sua publicação. Secretaria Regional da Agricultura e Pescas.

Assinada em 25 de Outubro de 2002.

O Secretário Regional da Agricultura e Pescas, Ricardo Manuel de Amaral Rodrigues.
